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• Sendo de	 de17 de novembro	 92	 ACORDÃON9  .103-13,173n

%curso nt 103.614 - IRPJ - EX. DE 1992

RecomMe: TERUICHI YOKOWO - COMÉRCIO DE CALÇADOS E CONFECÇÕES LTDA.

mmamida: DRF EM MARINGÁ (PR)

IRPJ - A falta de atendimento, dentro
do prazo legal, para anresentação da
impugnação, impede o julgamento do Re
curso, por falta de objeto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por TERUICHI YOKOWO - COMÉRCIO DE CALÇADOS E

CONFECÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NÃO TOMAR

conhecimento do recurso face à intemnestividade da impugnação e do

recurso voluntãrio, nos termos do relatõrio e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 17 de novembro de 1992

A N . á. -en-IG1 -	 SER	 - PRESIDENTE
• V
d. frac:imo-0w"

SONIA NACINOVIC	 - RELATORA

VISTO EM	 14 TO HOLAND BRAGA	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 1 9 Mi '93	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis de Salles

Freire, Maria de Fãtima Pessoa de Mello Cartaxo, Paulo Affonseca

de Barros Faria Júnior, José Geraldo Rosa (Suplente convocado) e

Dicler de Assunção.
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PROCESSO N? 10950/000.316/92-90

MURRO NP : 103.614

AcOROÃOW: 103-13.173

RECORRENTE: TERUICHI YOKOWO - COMÉRCIO DE CALÇADOS E 	 CONFECÇÕES
LTDA.

RELATÓRIO 

TERUICHI YOKOWO - COMERCIO DE CALÇADOS E CONFECÇÕES

LTDA., qualificada nos autos, recorreu da Decisão n9 209/92 do De-

legado da Receita Federal em Maringá (PR), que manteve integralmen

te o credito tributário lançado no AI de fls. 03 a 07, no valor to

tal de 2.000 UFIR, relativo a multa por falta de apresentação de

informações.

I - DO AUTO DE INFRAÇÃO (FLS. 03 A 07)

O AI no valor de 2.000 UFIR foi lavrado em decorrên-

cia do não atendimento ã Intimação de n9 640/92/DRF/Maringá/Para--

Li. .11 que solicitou ao contribuinte informações relativas ao

valor dos estoques existentes em 31/12/91.

fis. A0;o:::isrinte foi cientificada da ação fiscal em

28/02/92,
10/

A fundamentação legal encontra-se descrita à fl. 04.

Em 13/05/92 a contribuinte assinou "Termo de Compro-

misso" de fl. 10, onde a mesma assume o compromisso de saldar o de

bito de 2.000 UFIR, referente ã multa regulamentar constante deste

ta
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processo, em três parcelas, tendo sido pago nesta mesma data, a 141

parcela de 1.000 UFIR, vide DARF de fl. 11.

II - DA IMPUGNAÇÃO (FLS. 12 a 16) 

Em 26/05/92, apresentou a impugnação de fls. 12 a 16

intempestivamente, onde requer que a ação fiscal seja julgada im-

procedente pois a autuação não está embasada nos artigos menciona-

dos no AI fl. 04, e que a empresa está em dia com a sua escritse a

exigência contida na Intimação reflete abuso de poder, vez que o

Fisco teria essa informação no prazo por ele prescrito, conside-

randoque é impossível que no dia 02 de janeiro a autuada já ti-

vesse levantado o seu estoque do dia 31/12/91.

Em 02/06/92 a impugnante requer a devolução da impor

tãncia recolhida, através do DARF de fl. 11, no valor de 1.000

UFIR, referente ao pagamento da i parcela do compromisso assumido

no Termo de fl. 10.

III - DA DECISÃO (FLS. 21 E 22) 

A autoridade singular deixou de tomar conhecimento

da impugnação por ter a mesma sido apresentada a destempo, não se

instaurando a fase litigiosa do processo.

/11	
junho de 1992. A impugnante foi cientificada de decisão em 25 	 de

IV - DO RECURSO AO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 (FLS. 

27 A 31) 

Inconformada e tempestivamente apresentou o recurso

de fls. 27 a 31 a este Conselho de Contribuintes onde reabre a dis

cussão sobre o mérito do lançamento, objeto do AI, reafirmando os

mesmos pontos já elencados na peça impugnatOria, afirmando que o

AI, deve ser julgado improcedente no todo, por manifesto vicio de

origem e ausência de base fãtica ou legal.

É o relatOrio. gInimenn~
52J4-rnie; fac-4-tnetn•--.
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VOTO

Conselheira SONIA NACINOVIC, Relatora

Acolho o recurso, por ser tempestivo.

Trata-se de Auto de Infração no valor de 2.000 UFIRs

relativo ã multa imposta à contribuinte por falta de 'atendimento

da informação solicitada referente ao valor dos estoques existen-

tesem 31/12/1991, no prazo legal.

A contribuinte foi cientificada em 20/02/1992 e ape

nas em 13/05/1992 assinou o Termo de Compromisso (fl..10) assumin-

do o compromisso de saldar o débito de 2.000 UFIRs em três parce-

las,tendo, na ocasião pago a primeira dessas três parcelas.

Em 26/05/1992 intempestivamente, impugnou a exigên-

cia onde requer que a ação fiscal seja julgada improcedente pois

a autuação não esta embasada nos artigos mencionados no AI (f1.4),

que estaria em dia com sua escrita e que a exigência da Intimação

reflete abuso de poder, pois seria impossível que, no dia 02 de ja

neiro de 1992, pudesse ter levantado seu estoque em 31/12/1991. E

solicita, inclusive devolução da importãncia recolhida de 1.000

UFIRs (DARF fl. 11) referente à primeira parcela do compromisso as

sumido no Termo (f 1. 10) acima mencionado.

A autoridade singular deixou de tomar conhecimento

da impugnação, por ter a mesma sido apresentada fora do prazo le-

gal, e inconformada a contribuinte ingressou, tempestivamente com

recurso a este Conselho de Contribuintes, onde reabre a questão de

vicio de origem e ausência de base para a infração, requerendo im-

procedência e anulação do feito fiscal.

PARTE DISPOSITIVA

A tradição desse Conselho, nesses casos, tem 	 sido

knpnam NatiOnel
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de dar unânime provimento aos recursosdos contribuintes, consoan-

te registram vSrios Acórdãos (103-13.147, 103-13.160, 103-13.161).

No caso em pauta, entretanto, a impugnação foi apre-

sentada fora de prazo, e devido a essa intempestividade não se ins

taurou o litígio, pelo que não me cabe entrar no mérito do presen-

te recurso.

Outrossim, penso que a petição de folhas 12 a 16 a-

cumulou não si; a resistência ao feito como o pedido de devolução

do valor pago pela contribuinte, o que não foi apreciado pela deci

são de primeira instância, não podendo também ser apreciado por

este Conselho o exame da matéria ou manifestar-se sobre o pedido

de restituição.

Brasília (DF), 17 de novembro de 1992

,2o-aia,L!
SONIA N&NOVIC - RELATORA

Impmmoucbs
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